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O Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas – 

NUGEPNAC desempenha diversas atribuições, dentre as quais se 

destaca o gerenciamento e a divulgação de informações pertinentes aos 

precedentes judiciais de alta relevância, tais como os casos de repercussão 

geral (RG), recursos repetitivos (RR), Grupos de Representativo da 

Controvérsia (GRC), incidente de resolução de demandas repetitivas 

(IRDR) e incidente de assunção de competência (IAC). 

Com o propósito de cumprir essa missão, foi concebido o presente 

informativo, o qual se configura como uma valiosa fonte de 

conhecimento acerca dos mencionados precedentes judiciais 

qualificados. 

Conforme solicitado pelo Gabinete do Desembargador Luiz Carlos, este 

documento apresentará os dados correspondentes à Precedentes 

Qualificados com Teses Jurídicas firmadas emitidos pelos Tribunais 

Superiores, pelas Sessões e Órgão Especial do Tribunal de Justiça de 

Pernambuco, até a data de 10 de setembro de 2024. 

O hotsite do NUGEPNAC, acessível através do endereço 

https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep, oferece notícias, 

informações, links de consulta e orientações relacionadas aos 

precedentes qualificados, contribuindo assim para a eficiência e 

transparência do sistema judiciário estadual. 
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IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

 

Tema 344 STJ: Questão referente ao cabimento da dispensa da defesa 

prévia em ação de improbidade administrativa, prevista no art. 17, § 7º, 

da Lei 8.429/92, quando instruído o processo com o inquérito civil 

promovido pelo Ministério Público.  

o Tese firmada: O especialíssimo procedimento estabelecido na Lei 

8.429/92, que prevê um juízo de delibação para recebimento da 

petição inicial (art. 17, §§ 8º e 9º), precedido de notificação do 

demandado (art. 17, § 7º), somente é aplicável para ações de 

improbidade administrativa típicas. (Trânsito em Julgado 

06/05/2010)  

  

Tema 701, STJ: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 

INDISPONIBILIDADE DE BENS DO ACIONADO. ART. DA LEI 

8.429/92. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DILAPIDAÇÃO 

PATRIMONIAL. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DO 

PERICULUM IN MORA.  

o Tese firmada: É possível a decretação da "indisponibilidade de 

bens do promovido em Ação Civil Pública por Ato de Improbidade 

Administrativa, quando ausente (ou não demonstrada) a prática de 

atos (ou a sua tentativa) que induzam a conclusão de risco de 

alienação, oneração ou dilapidação patrimonial de bens do 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=344&cod_tema_final=344
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acionado, dificultando ou impossibilitando o eventual 

ressarcimento futuro." (Acórdão publicado em 19/09/2014  - RE 

pendente). 

  

Tema 1055 STJ: Definir se é possível - ou não - a inclusão do valor de 

eventual multa civil na medida de indisponibilidade de bens decretada 

na ação de improbidade administrativa, inclusive naquelas demandas 

ajuizadas com esteio na alegada prática de conduta prevista no art. 11 da 

Lei 8.429/1992, tipificador da ofensa aos princípios nucleares 

administrativos.  

o Tese firmada: É possível a inclusão do valor de eventual multa civil 

na medida de indisponibilidade de bens decretada na ação de 

improbidade administrativa, inclusive naquelas demandas 

ajuizadas com esteio na alegada prática de conduta prevista no art. 

11 da Lei 8.429/1992, tipificador da ofensa aos princípios nucleares 

administrativos. (Trânsito em Julgado 29/09/2021)  

  

Tema 1089 STJ: Possibilidade de se promover o ressarcimento do dano ao 

erário nos autos da Ação Civil Pública por ato de improbidade 

administrativa, ainda que se declare a prescrição para as demais punições 

previstas na Lei n. 8.429/92, tendo em vista o caráter imprescritível 

daquela pretensão específica.  

https://processo.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?b=ACOR&livre=201300295483.REG.%20E%2019/09/2014.FONT.
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1055&cod_tema_final=1055
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1089&cod_tema_final=1089
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o Tese firmada: Na ação civil pública por ato de improbidade 

administrativa é possível o prosseguimento da demanda para 

pleitear o ressarcimento do dano ao erário, ainda que sejam 

declaradas prescritas as demais sanções previstas no art. 12 da Lei 

8.429/92. (Trânsito em Julgado 09/11/2021)  

  

Tema 1108 STJ: Possibilidade de a existência de lei municipal que 

autoriza a contratação de servidor público sem a prévia aprovação em 

concurso público afastar o dolo genérico hábil à configuração do ato de 

improbidade administrativa.  

o Tese firmada: A contratação de servidores públicos temporários 

sem concurso público, mas baseada em legislação local, por si só, 

não configura a improbidade administrativa prevista no art. 11 da 

Lei n. 8.429/1992, por estar ausente o elemento subjetivo (dolo) 

necessário para a configuração do ato de improbidade violador dos 

princípios da administração pública. (Trânsito em Julgado 

18/08/2022)  

  

Tema 1128 STJ:  Definir o termo inicial dos juros e da correção monetária 

da multa civil prevista na Lei de Improbidade Administrativa, isto é, se 

devem ser contados a partir do trânsito em julgado, da data do evento 

danoso - nos termos das Súmulas 43 e 54/STJ -, ou de outro marco 

processual. (Afetação: 23/02/2022)  

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1108&cod_tema_final=1108
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1128&cod_tema_final=1128
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Tema 1213 STJ:  A responsabilidade de agentes ímprobos é solidária e 

permite a constrição patrimonial em sua totalidade, sem necessidade de 

divisão pro rata, ao menos até a instrução final da ação de improbidade, 

quando ocorrerá a delimitação da quota de cada agente pelo 

ressarcimento. (Acórdão publicado em 01/07/2024)  

o Tese firmada: "Para fins de indisponibilidade de bens, há 

solidariedade entre os corréus da Ação de Improbidade 

Administrativa, de modo que a constrição deve recair sobre os bens 

de todos eles, sem divisão em quota-parte, limitando-se o somatório 

da medida ao 'quantum' determinado pelo juiz, sendo defeso que o 

bloqueio corresponda ao débito total em relação a cada um". 

(Acórdão publicado em 01/07/2024)  

  

o Obs: Há determinação de suspensão de Recursos Especiais e 

Agravos em Recursos Especiais que versem acerca da questão 

delimitada e tramitem na segunda instância e/ou Superior Tribunal 

de Justiça.  

  

  

  

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1213&cod_tema_final=1213
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Tema 309 STF: Alcance das sanções impostas pelo art. 37, § 4º, da 

Constituição Federal aos condenados por improbidade administrativa. 

(Analisada Preliminar de Repercussão Geral)  

  

Tema  576 STF: Se discute, à luz dos incisos II e XXXV do art. 5º da 

Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de processamento e 

julgamento de prefeitos, por atos de improbidade administrativa, com 

base na Lei 8.429/92.  

o Tese firmada: O processo e julgamento de prefeito municipal por 

crime de responsabilidade (Decreto-lei 201/67) não impede sua 

responsabilização por atos de improbidade administrativa 

previstos na Lei 8.429/1992, em virtude da autonomia das instâncias. 

(Trânsito em Julgado 04/10/2019)  

  

Tema 666 STF: Se discute, à luz do art. 37, § 5º, da Constituição federal, se 

a imprescritibilidade das ações de ressarcimento intentadas em favor do 

erário aplica-se apenas às situações decorrentes de atos de improbidade 

administrativa ou se abrange todos os danos ao erário, 

independentemente da natureza do ato que lhe deu causa.   

o Tese firmada: É prescritível a ação de reparação de danos à Fazenda 

Pública decorrente de ilícito civil. (Transito em julgado em 

31/08/2016)  

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4138258&numeroProcesso=656558&classeProcesso=RE&numeroTema=309
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4138258&numeroProcesso=656558&classeProcesso=RE&numeroTema=309
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4138258&numeroProcesso=656558&classeProcesso=RE&numeroTema=309
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4997876&numeroProcesso=976566&classeProcesso=RE&numeroTema=576
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4189164&numeroProcesso=669069&classeProcesso=RE&numeroTema=666
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Tema 897 STF: Se e discute, à luz do art. 37, § 5º, da Constituição Federal, 

se é prescritível, ou não, a ação de ressarcimento ao erário fundada em ato 

tipificado como ilícito de improbidade administrativa.  

o Tese firmada: São imprescritíveis as ações de ressarcimento ao 

erário fundadas na prática de ato doloso tipificado na Lei de 

Improbidade Administrativa. (Trânsito em Julgado 06/12/2019)  

  

Tema 1043 STF:  Se discute, à luz dos arts. 5º, inciso II; 37, §§ 4º e 5º; e 129, 

§ 1º, da Constituição Federal, a possibilidade da utilização da colaboração 

premiada, instituto de direito penal, no âmbito das ações de improbidade 

administrativa.  

o Tese Firmada: É constitucional a utilização da colaboração 

premiada, nos termos da Lei 12.850/2013, no âmbito civil, em ação 

civil pública por ato de improbidade administrativa movida pelo 

Ministério Público, observando-se as seguintes diretrizes: (1) 

Realizado o acordo de colaboração premiada, serão remetidos ao 

juiz, para análise, o respectivo termo, as declarações do colaborador 

e cópia da investigação, devendo o juiz ouvir sigilosamente o 

colaborador, acompanhado de seu defensor, oportunidade em que 

analisará os seguintes aspectos na homologação: regularidade, 

legalidade e voluntariedade da manifestação de vontade, 

especialmente nos casos em que o colaborador está ou esteve sob 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4670950&numeroProcesso=852475&classeProcesso=RE&numeroTema=897
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5587841&numeroProcesso=1175650&classeProcesso=ARE&numeroTema=1043
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efeito de medidas cautelares, nos termos dos §§ 6º e 7º do artigo 4º 

da referida Lei 12.850/2013; (2) As declarações do agente 

colaborador, desacompanhadas de outros elementos de prova, são 

insuficientes para o início da ação civil por ato de improbidade; (3) 

A obrigação de ressarcimento do dano causado ao erário pelo 

agente colaborador deve ser integral, não podendo ser objeto de 

transação ou acordo, sendo válida a negociação em torno do modo 

e das condições para a indenização; (4) O acordo de colaboração 

deve ser celebrado pelo Ministério Público, com a interveniência 

da pessoa jurídica interessada e devidamente homologado pela 

autoridade judicial; (5) Os acordos já firmados somente pelo 

Ministério Público ficam preservados até a data deste julgamento, 

desde que haja previsão de total ressarcimento do dano, tenham 

sido devidamente homologados em Juízo e regularmente 

cumpridos pelo beneficiado. (Trânsito em Julgado 17/10/2023)  

  

Tema 1199 STF: Se discute, à luz do artigo 37, § 5º, da Constituição 

Federal, a prescritibilidade dos atos de improbidade administrativa 

imputados à recorrente, por alegada conduta negligente na condução dos 

processos judiciais em que atuava como representante contratada do 

INSS, sem demonstração do elemento subjetivo dolo (Temas 666, 897 e 

899 do STF). Delimita-se a temática de repercussão geral em definir se as 

novidades inseridas na Lei de Improbidade Administrativa (Lei 

8.429/1992, com as alterações dadas pela Lei 14.230/2021) devem retroagir 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4652910&numeroProcesso=843989&classeProcesso=RE&numeroTema=1199
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para beneficiar aqueles que porventura tenham cometido atos de 

improbidade administrativa na modalidade culposa, inclusive quanto ao 

prazo de prescrição para as ações de ressarcimento.  

o Tese firmada: 1) É necessária a comprovação de responsabilidade 

subjetiva para a tipificação dos atos de improbidade 

administrativa, exigindo-se - nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA - a 

presença do elemento subjetivo - DOLO; 2) A norma benéfica da 

Lei 14.230/2021 - revogação da modalidade culposa do ato de 

improbidade administrativa -, é IRRETROATIVA, em virtude do 

artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, não tendo 

incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem tampouco 

durante o processo de execução das penas e seus incidentes; 3) A 

nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade 

administrativa culposos praticados na vigência do texto anterior da 

lei, porém sem condenação transitada em julgado, em virtude da 

revogação expressa do texto anterior; devendo o juízo competente 

analisar eventual dolo por parte do agente; 4) O novo regime 

prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é IRRETROATIVO, 

aplicando-se os novos marcos temporais a partir da publicação da 

lei. (Trânsito em Julgado 16/02/2023)  

  

Tema 1287  STF: Se discute, à luz dos artigos 5º, XXXV, 29, 31, §§ 1º e 2º, 

49, X, 71, I, II e VI, e 241 da Constituição Federal, se, para além do fato de 

a eficácia impositiva do parecer prévio do Tribunal de Contas estar 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6636875&numeroProcesso=1436197&classeProcesso=ARE&numeroTema=1287
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sujeita ao crivo do parlamento, quando do julgamento das contas anuais 

do chefe do executivo, para fins de inelegibilidade (matéria já decidida 

pelo STF), é ou não possível que esses órgãos de contas possam, sem 

posterior confirmação ou julgamento pelo Legislativo, proceder à tomada 

de contas especial com a possível condenação a multa, a pagamento de 

débito ou outras sanções administrativas previstas em lei. Distinção 

quanto aos Temas 157 e 835 da repercussão geral.  

o Tese firmada: No âmbito da tomada de contas especial, é possível a 

condenação administrativa de Chefes dos Poderes Executivos 

municipais, estaduais e distrital pelos Tribunais de Contas, quando 

identificada a responsabilidade pessoal em face de irregularidades 

no cumprimento de convênios interfederativos de repasse de 

verbas, sem necessidade de posterior julgamento ou aprovação do 

ato pelo respectivo Poder Legislativo. (Trânsito em Julgado 

09/03/2024)   

  

  


